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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

Sessão de „16,.. de ,Setel.trço de 19 .32„..	 ACORDÃO N01-£).17.73án..

Recurso n° - 37.845 - IRPF - EXS: de 1976 a 1980

Recorrente - CIDIO SANDRI

Recorrido - INSPETORTA DA RECEITA FEDERAL EM ITAJAí - (SC)

IRPF - PRELIMINAR DE DECADÊNCIA - O pra
zo de cinco anos, para que a Fazenda Na
cional decaia do direito de proceder S.-
lançamento do imposto de renda, se con-
ta a partir da notificação do lançamen-
to primitivo.

DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA - SAL
DO CREDOR DE CAIXA - As importâncias de"
omissão de receita e de insuficiência&
caixa (saldo credor) se consideram, au-
tomaticamente, distribuídas aos s6áios,
para a conseqüente tributação nas dedla
raçOes de pessoa física correspondente:

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por CIDIO SANDRI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pr:

liminar de decadência e, no mérito, negar provimento ao recurso-Y,
1

IPSala dasAe s6=jDF), em 16 de setembro de 19 .

00
AMAD9R , * r '	 „i,RNANDEZ	 PRESIDENTE

///j,
_	 ,

c-15 .\70 ROD GUE	 RELATOR

-
VISTO EM	 Ge TINHO FLORES	 PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 17 SET 1982,	 FAZENDA NACIONAL

V. V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conseleir
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTIN
SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ
TO (suplente).
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RECURSO N.°: 37.845

ACÓRDÃO N.°: 101-73.628

RECORRENTE: CIDIO SANDRI

RELATÓRIO 

CIDIO SANDRI, domiciliado na cidade de Itajal, Esta-

do de Santa Catarina, em decorrência da ação fiscal de que foi al-

vo a empresa Supermercados Vitória Limitada, da qual participa co-

mo sócio-quotista, encontrou capitulado no Auto de Infração de

fls. 50, para pagamento de dívida fiscal correspondente aos exerci

cios de 1976 a 1980.

Na pessoa jurídica de Supermercados Vitória Limita

da apuraram-se irregularidades sob o fundamento de omissão de re-

ceita por falta de contabilização de alugueis de imOveis pertencen

tes à empresa e com os quais o sOcio se beneficiou e bem assim por
saldo credor de caixa, este em proporção às quotas de capital.

Não tendo logrado sucesso na petição impugnativa

com qne contestara a cobrança do credito tributário, ante o inde-

ferimento que lhe proferiu o Inspetor da Receita Federal em Ita-

jaí, Cídio Sandri recorre, tempestivamente, da decisão singular,

na conformidade da petição recursória de fls. 73/76.

Na petição de recurso, o autuado protesta por pre-

liminar de decadência, em relação ao exercício de 1976, sob o fun-

damento de que, tendo apresentado, em 23.03.1976, a declaração de_,[

rendimentos, o direito de a Fazenda constituir o credito tribut"

COP
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rio se extinguira em 23,03,1981, porquanto O Auto de Infração fora la

vrado em 23.04.1981, Protesta,tambem, que, em relação â parte que

lhe foi atribuída no saldo credor de caixa, a importância correspon-

de a Cr$ 1.616.004,00 (fls. 461 e não Cr$ 1.676.674,00 (fls. 48), ha

vendo um excesso de Cr$ 60.670,00. E, no merito, questiona no 	 senti_
do de dizer que não passa de artifício injuridico o admitir-se a tri-

butação reflexa de valores na declaração de rendimentos da pessoa ju-

rídica do sOci..,o, como setratasse de vantagens distribuídas.

O recurso n9 85.087, interposto pela pessoa jurídica

de Supermercados Vitória Limitada foi julgado por esta Câmara pelo

Acórdão n9 101-73.598, que, ao dar-lhe provimento parcial, excluiuda

tributação apenas a importância do lucro inflacionário relativo 	 ao

exercício de 1980, confirmando-se, em conseqüência, a tributação do È

saldo credor de caixa e da receita de alugueis não contabilizada. A ci_ .
tada empresa não expressou, na sua petição de recurso, oposição algu

ma quanto â tributação da receita de alugueis, escusado dizer, mante

ve-se em silencio acerca desse fato.

Após a decisão proferida na petição impugnativa, Ci-

dio Sandri recolheu, conforme guia DARFM fls. 77, o credito tribu-
.À-\,	 t

tário referente ao exercício de 1980,/WM
LU/'-:

É o relatório.

...--

_
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A faculdade de proceder ao lançamento do imposto de

renda decai no prazo de cinco anos, contado da notificação do lança-

mento primitivo, diz o artigo 517, § 29,do RIR/75 e não a partir da

data da entrega da declaração de rendimentos.

Diferentemente do que ocorre com a pessoa jurídica

que, quando presta a declaração de rendimentos, ela se notifica do

lançamento do imposto de renda, a pessoa física somente é notificada

do lançamento algum tempo depois da entrega da declaração de rendi--

mentos. Para que prevalecesse a preliminar de decadência argüida, se-

ria necessário que o recorrente tivesse comprovado que, entre a data

em que foi notificado do lançamento do exercício de 1976 e a data do

Auto de Infração de fls. 50, já teria decorrido prazo superior a cmn

co anos. Frise-se que, no caso de pessoa física, não ocorre notifica

ção do lançamento com a entrega da declaração de rendimentos.

O entendimento de que o direito de a Fazenda Nacio-

naldecai o decurso do prazo de cinco anos, contado da notificação do

lançamento primitivo, há de ser colhido do art. 517, § 19, do RIR/75

(art. 173, parágrafo único, do C.T.N.) combinado com o art. 517, § 29,

do mesmo regulamento.

No mérito, o contencioso fiscal se restringe, 	 COZO

se verifica do relatório precedente, em tributação decorrente da im-

portãncia do saldo credor de caixa, apurado na pessoa jurídica de Su—
permercados Vitória Limitada, em parcela proporcional às quotas de

capital que o sócio detém dessa empresa, e só, uma vez que, em rela-

ção ã receita de alugueis, no recurso da citada pessoa jurídica, na

da foi dito.

A situação fiscal da pessoa física do recorrente ',4
g (ft-,

\_J

/
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flete, portanto, na espécie dos autos, UM4 tributação por mera decor
rência do que foi apurado na pessoa jurU.ica de Supermercados Vitó-

ria Limitada, da qual ele participa como sócio-quotista.

O princípio da isonomia dá a entender que às si
tuaçOes das mesmas características, o remédio aplicável, guardadas

as proporç5es, & o das soluçaes idênticas, sobretudo quando uma das

situaçOes, como acess6rio, decorre da outra, tida por principal,pois
dai provêm uma conexão por dependência, em virtude da intima rela-

ção de , causa e afeito.

No processo da pessoa jurídica de Supermercados

Vitória Limitada, havido por matriz ou principal da conexão da depen

ciência, do qual o presente é mero efeito daquele que lhe dá causa, a

pós o julgamento do recurso n9 85.087 pelo Acórdão n9 101-73.598 ,fi

caram confirmadas a existência do saldo credor de caixa e a omis-

são da receita de aluguéis, E é de salientar-se que saldo credõr decai

xa constitui fato resultante de omissão de receita. Dal o entendimen

to de que, com a omissão de receita ocorrida na pessoa jurídica, se

bereficia o sócio com as disponibilidades que se criam à margem 	 da E

escrituração contábiLda sociedade, da qual ele participa. E embora

o fato econômico, do qual resultou a omissão da receita, seja um s6,
ela gera disponibilidades para a sociedade e para os respectivos só

cios. Este o motivo pelo qual, em face daquela Intima relação de cau

sa e efeito, a solução proferida no recurso da pessoá jurídica cons

titui prejulgado aplicável às pessoas físicas dos sOcios,en proporçãb
das quotas com que cada um mantêm no capital da sociedade, uma vez

que presentes estão o fato gerador do imposto e as bases de cálcu-

lo das respectivas obrigaçaes tributárias, em harmonia com as dispo-

siçaes dos artigos 43 e 44 do Código Tributário Nacional (Lei	 n9

5.172, de 25.10.1966).

Torna-se, todavia, imperioso reconhecer que assis

te razão à defesa, quanto ao valor correto do saldo credor de caixa,

a ser tomado como base de cálculo do imposto, uma vez que o	 Termq/0

de Encerramento de Ação Fiscal, a fls. 46, base do Auto de	 InfraH?NH

,)Kl7
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ção, consigna, a tmportãnca de Cr$ 1.616.004,00, enquanto que, no
demonstratíyo, a fls. 48, o cãlculo se processou sobre Cr$1.676.674,00,.
Ha, pois, =excesso de Cr$ 60.670,00 submetido ã tributação no exer
cício de 1976.

Ante o exposto, uma vez retificado o cãlculo do

crédito tributãro relativo ao exercício de 1976, em razão do exces

so de Cr$ 60.670,00, rejeitar a preliminar de decadência	 no mgri,
to, negar provimento ao-: )recurso, g oVO'to do relator4dq

,	 (-S'ÊIJ\n0 ROQR_TOES ,	-	 RELATOR
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